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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PENSÃO POR MORTE REGIDA PELA LEI N. 10.486/2002. NORMA COM STATUS 
DE LEGISLAÇÃO LOCAL. INTERPRETAÇÃO INVIÁVEL PELA VIA ELEITA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O presente Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não merece 
conhecimento, porquanto a solução da controvérsia demanda a interpretação da Lei n. 
10.486/2002, norma com status de legislação local, escapando à competência 
uniformizadora desta Corte, nos estritos termos dos art. 18, § 3º, e 19 da Lei n. 
12.153/2009. Precedentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/11/2022 a 16/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 16 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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conhecimento, porquanto a solução da controvérsia demanda a interpretação da Lei n. 
10.486/2002, norma com status de legislação local, escapando à competência 
uniformizadora desta Corte, nos estritos termos dos art. 18, § 3º, e 19 da Lei n. 
12.153/2009. Precedentes.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
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V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que indeferiu 
liminarmente o Pedido de Uniformização, porquanto a solução da controvérsia 
demanda a interpretação de norma local.

Sustenta a Agravante, em síntese, ser dispensável a interpretação da Lei 
n. 10.486/2002, ressaltando o cabimento do pedido de uniformização de jurisprudência 
quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula desta Superior 
Tribunal de Justiça.
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 273/275e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a parte Agravante.
Conforme registrado anteriormente, a competência desta Corte para 

apreciar pedido de uniformização de interpretação de lei federal decorre do art. 18, § 
3º, e 19 da Lei n. 12.153/2009, in verbis:

 
Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando 
houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre 
questões de direito material.
§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado 
será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a 
presidência de desembargador indicado pelo Tribunal de Justiça.
(...)
§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em 
contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será 
por este julgado.
Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de 
que trata o § 1º do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que 
dirimirá a divergência. (destaque meu)
 
No caso, o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não merece 

conhecimento, porquanto a solução da controvérsia demanda a interpretação da Lei n. 
10.486/2002, norma com status de legislação local, escapando à competência 
uniformizadora desta Corte, nos estritos termos dos art. 18, § 3º, e 19 da Lei n. 
12.153/2009, como demonstram os seguintes precedentes:

 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA DA 
POLÍCIA MILITAR DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. AUXÍLIO-
MORADIA. ACÓRDÃO QUE CONCLUÍU PELA INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO. LEI Nº 10.486/2002. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. PÉDINDO VÊNIAS AO 
RELATOR, MINISTRO SÉRGIO KUKINA.
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1. Caso em que a recorrente, pensionista de militar do antigo Distrito 
Federal, desde a origem insurge-se contra sentença que julgou 
improcedente a ação, na qual objetiva a incorporação de parcela relativa 
ao auxílio-moradia pago aos militares do atual Distrito Federal, com base 
na Lei n. Lei n. 10.486/2002 (dispõe sobre a remuneração dos militares do 
Distrito Federal e dá outras providências).
2. Ambas as Turmas de Direito Público, com a mesma temática dos autos, 
em que se objetiva a condenação da União no pagamento do auxílio-
moradia a pensionistas do antigo Distrito Federal, todos provenientes do 
Estado do Rio de Janeiro, firmam entendimento no sentido de que, 
embora a recorrente receba seus benefícios diretamente da União, os 
dispositivos da Lei n. 10.486/2002 têm aplicação restrita aos militares, 
inativos e pensionistas do atual Distrito Federal, sendo, portanto, 
materialmente uma lei local, de sorte que a revisão pretendida, em sede 
de recurso especial, encontra, por analogia, o óbice da Súmula 280/STF.
3. No tocante à admissibilidade do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional esta Corte tem decidido, reiteradamente, no 
sentido de que fica prejudicado o exame do recurso no ponto em que 
suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito a 
mesma tese de direito, o que ocorreu no caso dos autos.
4. Não conheço do recurso especial, pedindo as mais respeitosas vênias 
ao ilustre Ministro Sérgio Kukina.
(REsp n. 1.991.135/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Rel. para acórdão 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/8/2022, DJe 
de 6/9/2022, destaque meu).

 
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-MORADIA. LEI N. 10.486/2002. LEGISLAÇÃO 
FORMALMENTE FEDERAL E MATERIALMENTE LOCAL. SÚMULA N. 
280/STF. RECURS O IMPROVIDO.
1. A análise da controvérsia posta nos autos demandaria o exame de 
legislação local - Lei n. 10.486/2002 -, providência vedada nesta via 
recursal, segundo a aplicação analógica do enunciado n. 280 constante 
da Súmula do STF.
2. As leis emanadas do Congresso Nacional aplicáveis exclusivamente ao 
Distrito Federal, apesar de formalmente federais, são materialmente leis 
locais. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.876.784/RJ, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. QUESTÃO DE FUNDO 
RESOLVIDA COM BASE EM LEI ESTADUAL. INVIABILIDADE DO 
RECURSO.
1. A solução do presente caso passou pela interpretação da legislação 
estadual, o que torna inviável o conhecimento do pedido de uniformização 
de lei federal lastreado em divergência com decisões de Turmas dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública de outros Estados (art. 18, § 3º, 
da Lei 12.153/2009), já que o acórdão paradigma é de outra unidade da 
federação, que apresenta outro contexto legal, e o tema não se resume à 
interpretação de lei federal.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 1.802/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 24/11/2020, DJe de 1/12/2020).
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO, PELO 
ENTE FEDERATIVO POSTULANTE, AOS REQUISITOS PREVISTOS 
NO ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009.
1. De acordo com o art. 18, caput e § 3º, da Lei 12.153/2009, o pedido de 
interpretação de lei dirigido ao Superior Tribunal de Justiça somente é 
cabível quando satisfeitas, cumulativa e simultaneamente, as condições lá 
apresentadas, quais sejam: (a) que existe divergência na interpretação de 
lei federal ou contrariedade a enunciado da Súmula do STJ; (b) que a 
divergência se dá entre Turmas Recursais de diferentes Estados; e (c) 
que o dissenso interpretativo se circunscreve a questões de direito 
material.
2. Na hipótese, nenhum dos requisitos legais se faz presente. A 
controvérsia resulta da interpretação da Lei Complementar Gaúcha 
10.098/1994, alusiva a prazos prescricionais. Não indica o ente federativo 
requerente legislação federal. Ademais, o cerne da controvérsia também 
está na competência jurisdicional, temática de índole processual e não de 
direito material, consoante exige o indicado art. 18 da Lei 12.153/2009.
3. Depois, não há contrariedade a enunciado da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, mas ao que entende o Estado ser discordância com 
jurisprudência majoritária, hipótese não prevista em lei.
4. Por fim, o pedido se volta, exclusivamente, contra o entendimento da 3ª 
Turma Recursal da Fazenda Pública do Estado do Rio Grande do Sul, 
motivo pelo qual não demonstra a necessária divergência interpretativa 
entre Turmas de diferentes Estados.
5. Agravo interno do ente federativo desprovido.
(AgInt na Pet n. 14.222/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Seção, julgado em 
17/5/2022, DJe de 20/5/2022).
 
Registre-se que a aplicação da orientação contida na Súmula n. 236/STJ 

depende da interpretação da apontada norma, providência inviável na via eleita.
Ainda que superado tal óbice, melhor sorte não socorreria a Requerente, 

porquanto o art. 37 da Lei n. 10.486/2002 não contempla a mulher divorciada no rol de 
beneficiários da pensão por morte, o que afasta a incidência da Súmula n. 236/STJ.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
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NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
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concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento eletrônico VDA34330269 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 25/10/2022 14:41:27
Código de Controle do Documento: 10f0b266-7477-4233-a8aa-eddbc7562f66



É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 2.998 / DF
Número Registro: 2022/0194232-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07026060220218070018 7026060220218070018

Sessão Virtual de 10/11/2022 a 16/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ANTONIA SALETE RODRIGUES SARAIVA
ADVOGADO : LOURDES DE FATIMA PINTO - DF031689
REQUERIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DENILSON FONSECA GONÇALVES - DF009833

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIA SALETE RODRIGUES SARAIVA
ADVOGADO : LOURDES DE FATIMA PINTO - DF031689
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DENILSON FONSECA GONÇALVES - DF009833

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/11/2022 a 16/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 17 de novembro de 2022

Documento eletrônico VDA34569966 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/11/2022 00:20:49
Código de Controle do Documento: f5d380d9-1e2a-4728-a5f2-bf513667eefc


